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Sesión 3. Incentivos T ributarios para Atraer IED, Reducir Inequidad, M ejorar C om petitividad, A liviar Desastres....

I. CONCEIIXJACÁO

Renuncia tributària, em síntese, é um gasto do governo realizado por meio do sistema tributario. Portanto, 
para urna plena compreensào e mensurado dos gastos govemamentais, além da pe§a or?amentária propriamente 
dita, que elenca as despesas diretas ou explícitas, faz-se necessàrio também o levantamento dos gastos ocorridos em 
fundo de renúncia ou beneficios tributários, que tem natureza implícita.

O conceito de renúncia tributària nào é pacífico, havendo controvérsias quanto ao seu entendimento nao só 
no Brasil como, também, em nivel internacional. A falta de urna definido clara e objetiva do conceito de renúncia 
tributària tem ensejado diferentes enfoques quanto à sua abrangéncia e quanto à metodologia de apurad0 e 
avalia?ào.

A Secretaria da Receita Federal, responsável pela estimativa dos beneficios tributários em nivel federal, 
tem realizado esfor^os no sentido de aprimorar a conceitua?áo de renúncia tributària, de forma a retratar com maior 
clareza os efeitos setoriais, regionais ou sociais produzidos pelas mesmas, dando visibilidade ás despesas 
implicitamente realizadas em virtude desses beneficios e possibilitando, assim, sua melhor avalia$ao pelos membros 
do Congresso Nacional.

Assim, em 1996, a SRF procedeu a um reexame do conceito de renúncia tributaria, passando a considerar 
como tal somente aqueles que se enquadrem, cumulativamente, ñas seguintes hipóteses:

a) reduzam a arrecada§ao potencial;
b) aumentem a disponibilidade económica do contribuirne; e
c) constituam, sob o aspecto jurídico, urna excedo à norma que referencia o tributo ou alcancem, 
exclusivamente, determinado grupo de contribuintes.

Um exemplo de renúncia tributaria que atende aos tres conceitos, cumulativamente, é o Programa Nacional de 
Apoio à Cultura. O contribuirte que investir recursos nesse programa poderá abater no Imposto de Renda devido os 
valores aplicados. Portanto, esta aplicado reduz a arrecada?áo potencial do Imposto de Renda; aumenta a disponibilidade 
econòmica do contribuirte; e, constituí, sob o aspecto jurídico, urna excedió à norma que referencia o tributo.

A partir da formatalo do novo conceito de renúncia tributària, foram excluidos do DBT naquele ano 
alguns beneficios nào mais considerados renúncias. À guisa de exemplos de exclusdes adotadas na nova 
conceitua?áo de renúncia, cabe ressaltar:

•  diferimento no pagamento de impostes, pois nào constituí perda definitiva de arrecadafáo. Neste caso, só 
existe urna postergado do pagamento do tributo, contrariando as alineas “A” e “B” acima;

•  tratamento isencional de produtos no que concerne a impostes seletivos (IPI) ou regulatórios (I. 
Importado). A variado de alíquotas faz parte da regra do tributo, nào se tratando de urna excedo à norma 
que o referencia; e,

•  isengào do Imposto de Importado e do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidentes sobre bens 
de informática adquiridos pelo Tribunal Superior Eleitoral - TSE e destinados à coleta eletrónica de votos, 
visto que a Uniào é a pròpria beneficiária dessa renúncia.

Malgrado o esforzó que se fez para oferecer maior consistencia conceitual ás renúncias tributárias é 
indispensável assinalar que essa conceituado encerra sempre algum grau de convendo ou arbitrio. O importante é 
que se conhe^am, com clareza, as hipóteses que fundamentaram o conceito, de sorte a esclarecer a natureza da 
informado e suas limita^óes.

II. Obrigatoriedade Constitucional

No Brasil, a Constituido Federal promulgada em 1988 estabeleceu, em seu artigo 165, que o projeto de lei 
or?amentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrentes 
de isenfóes, anistias, remissóes, subsidios e beneficios de natureza financeira, tributària e crediticia. Portanto, há 
obrigatoriedade constitucional de mensurado da renúncia tributària, bem como de seu encaminhamento ao 
Congresso Nacional simultaneamente com a pe§a orgamentária.
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A partir de 1989, em conformidade com o mandamento constitucional, a Secretaria da Receita Federal 
passou a quantitifícar as renúncias tributarias federáis, mediante elaboralo do Demonstrativo dos Beneficios 
Tributários - DBT.

A exigencia do levantamento da renúncia tributària para efeito de aprovagào do ornamento já foi um 
considerável avanqo para a administraqáo pública, contribuindo sobremaneira para a maior transparencia fiscal. 
Seguindo esse caminho, o Brasil adotou recentemente mais urna medida relevante para o aprimoramento do 
mecanismo de concessao e mensurado de renúncia tributària no País. Em 2000, o Congresso Nacional aprovou a 
Lei Complementar n° 101, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal -  LRF, que aprimorou a determinalo 
constitucional sobre a matèria em questao.

Em seu artigo 14, a LRF estabeleceu que a concessao ou ampliado de incentivo ou beneficio de natureza 
tributària deverà ser considerada na estimativa de receita ornamentaria e que esses beneficios e incentivos propostos 
nao poderiam afetar as metas de resultados fiscais previstas na lei de diretrizes orqamentárias.

Portanto, no Brasil, a partir de 1989, nao só passamos a conhecer o quantitativo de renúncia realizada por 
meio do sistema tributàrio, como também esta renúncia passou a ser avaliada juntamente com a previsáo de receitas, 
ou seja, para se conceder ou ampliar urna renúncia tributària, ou se reduz os gastos orqamentários ou se incrementa a 
arrecadaqao através do aumento de impostos.

III. A Ren ú n c ia  T ribu tària  no  Bra sil  para  o  a n o  de  2002.

A renúncia tributària no àmbito federal, estimada para o ano de 2002, representa 11,64% da arrecadaqáo 
prevista, equivalendo a 1,78% do PIB. A tabela a seguir, apresenta a renúncia tributària por tipo de receita.

Tabela I
Renúncia Tributaria Federal, por Tipo de Receita 

2002
_________________________________________ Valores em R$ 1.000,00____________________________________

Renúncia Estimada Participaçâo (%)
Receita

(R$ mil) PIB Receita
Administrada

Total dos 
beneficios

Imposto de Importado 1.860.729 0,14 0,93 8,00
Imposto sobre a Renda 13.491.397 1,03 6,75 58,00
Pessoa Física 11.423.786 0,87 5,72 49,11
Pessoa Jurídica 2.048.610 0,16 1,02 8,81
Retido na Fonte 19.000 0,00 0,01 0,08
Imp. s/ Produtos Industrializados 5.503.542 0,42 2,75 23,66
operapóes internas 4.432.260 0,34 2,22 19,05
vinculado á importacáo 1.071.282 0,08 0,54 4,61
Imp. s/ Operapoes Financeiras 155.960 0,01 0,08 0,67
Imposto s/Prop. Territorial Rural 18.000 0,00 0,01 0,08
PIS/PASEP 282.723 0,02 0,14 1,22
Contr. Social s/  o Lucro Líquido 549.114 0,04 0,27 2,36
Contribuí fáo p/ Financiamento da 
Seguridade Social 1.182.010 0,09 0,59 5,08

Adicional da Marinha Mercante 218.086 0,02 0,11 0,94
Total dos Beneficios 23.261.564 1,78 11,64 100,00
Receita Administrada - SRF 199.886.035 15,29 100,00
PIB 1.306.885.139 100,00
Fonte: Demonstrativo de Beneficios Tributários -  DBT 2002

Quantos aos efeitos regionais da renúncia tributària, verifica-se que a maior parcela da renúncia (50,61%) 
destina-se a Regiào Sudeste, a regiào mais desenvolvida do país. Em urna primeira análise, poderia-se concluir que a 
renúncia tributària em àmbito federal nao estaría atendendo a um dos preceitos mais nobres, que seria a utilizado 
deste instrumento para promover o desenvolvimento em áreas mais carentes. Porém, se comparamos a renúncia
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tributària estimada em 2002 com a arrecadagáo prevista da regiáo para o mesmo ano, verifica-se que a Regiáo 
Sudeste possui urna renuncia tributaria de apenas 8,48% de sua arrecada^ào. As regióes Norte e Nordeste, as regióes 
mais pobres do país, possuem os maiores percentuais de renúncia em relafáo as suas respectivas arrecadagóes, com 
130,38% e 19,96% respectivamente. Apresentamos os dados a seguir.

Tabela II
Renúncia Tributaria Federal por regiáo geográfica

Sesión 3. Incentivos Tributarios para A traer IED , R educir Inequidad, M ejorar Com petitividad, A liviar D esastres....

2002
Valores em R$ 1.000,00

Regiáo Renúncia Tributària Participaçâo
%

Norte 5.286.465 22,73
Nordeste 2.284.863 9,82
Sudeste 11.773.262 50.61
Sul 3.089.547 13,28
Centro-Oeste 827.426 3,56
Total Brasil 23.261.564 100,00

Fonte: Demonstrative de Beneficios Tributários -  DBT 2002

Tabela HI
Renúncia Tributària Federal x Arrecadaçâo Federal

2002
Valores em R$ 1.000,00

Regiáo
Renúncia
Tributària

(A)

Arrecadaçâo
prevista

(B)

% sobre o total 
da Renúncia 
Tributària

% sobre a arrecadaçâo 
prevista 
(A/B)

Norte 5.286.465 4.054.725 22,73 130,38
Nordeste 2.284.863 11.444.723 9,82 19,96
Sudeste 11.773.262 138.822.879 50.61 8,48
Sul 3.089.547 23.119.914 13,28 13,36
Centro-Oeste 827.426 22.443.793 3,56 3,69

Total Brasil 23.261.564 199.886.035 100,00 11,64
Fonte: SRF/COPAT

IV. P rin c ipá is  Renúncias  T ributarias  e  suas M e t o d o lo g ía s  d e  Cálcu lo  

Apresentamos, a seguir, as principáis renúncias tributárias no ámbito federal e suas metodologías de
cálculo.

Tabela IV
Principáis Renúncias Tributárias em nivel Federal 

2002
Valores em R$ 1.000 ________

Modalidade Valor 
(R$ 1.000)

Participaçâo
(%)

Rendimentos Isentos e Nao Tributáveis do IRPF 6.260.346 26,9
Deducoes do Rendimento Tributável do ERPF 5.156.539 22,2
Zona Franca de Manaus e Amazonia Ocidental 4.138.089 17,8
Microempresas e Empresas de Pequeño Porte 2.744.961 11,8
Demais 2.625.857 21,3
Total dos Beneficios 23.261.564 100
Fonte: Demonstrative de Beneficios Tributários -  DBT 2002
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A rubrica “Rendimentos Isentos e Nao Tributáveis” do Imposto de Renda das Pessoas Físicas -  IRPF é o 
maior item, individualmente, das renuncias tributarias no Brasil. Nessa rubrica estáo relacionados urna sèrie de
rendimentos que o Imposto de Renda considerou , para efeito da tributado, como isentos ou nao sujeitos a
tributalo. Sào eles:

• indenizagòes por rescisao de contrato de traballio;
• lucro na alienagao de bens de pequeño valor ou de seu único imóvel;
• lucro e dividendos recebidos por socios, acionista ou titular da empresa;
•  parcela isenta da atividade rural;
• pecùlio por morte ou invalidez permanente;
• pensáo ou proventos de aposentadoria por molèstia grave; e,
• rendimentos da cademeta de poupanga incentivada pelo governo.

Para se calcular a renuncia tributària dos rendimentos isentos e nao tributáveis, aplica-se a aliquota 
correspondente do IRPF ao valores declarados.

A segunda maior rubrica sao as dedugóes dos rendimentos tributáveis do IRPF, que representam 22,2% das 
renuncias tributarias. Fazem parte dessa rubrica a dedugáo por dependente, as despesas médicas e as despesas com 
instrugáo. O contribuirne pode abater do rendimento tributável anual R$ 1.080,00 por dependente e abater, até o 
limite anual individual de R$ 1.700,00, o valor gasto com educagào pròpria e de seus dependentes. As despesas 
médicas próprias e dos dependentes nao sao limitadas. Para se calcular a renúncia tributària, aplica-se a aliquota 
correspondente do IRPF ao valores declarados.

A seguir, temos a Zona Franca de Manaus e a Amazonia Ocidental, que recebem tratamento tributàrio 
especial, buscando-se fermentar o crescimento econòmico da regiào. Neste regime especial, as mercadorias 
destinadas a seu consumo interno ou industrializagáo em qualquer grau sao isentas do Imposto de Importagào e do 
Imposto sobre Produtos Industrializados -  IPI. Também a saída dos produtos industrializados para qualquer ponto 
do territòrio nacional é objeto de redugáo do Imposto de Importagào (dos insumos nao cobrados na etapa anterior) e 
isenta do IPI. A Superintendencia da Zona Franca de Manaus -  SUFRAMA é a instituigáo que controla as entradas e 
saldas das mercadorias na regiào, atuando paralelamente às administragóes tributárias estadual e federal. A renúncia 
tributària da regiào é realizada com base ñas informagóes da SUFRAMA. O prazo de vigencia desse regime especial 
é outubro de 2013.

A quarta maior rubrica das renúncias tributárias é o seguimento das Microempresas e das Empresas de 
Pequeño Porte, beneficiadas com urna tributagáo diferenciada e um controle contábil simplificado. A renúncia 
tributària para esse seguimento representa 11,8% da renúncia tributària total. Seu cálculo é efetuado calculando-se a 
diferenga entre a tributagáo diferenciada e a tributagáo a que estariam sujeitas normalmente.

Esses sào os quatro itens mais representativos que totalizara 78,7% das renúncias tributárias no àmbito federal.

V. EvoL ugA o das Renúncias T ributárias F ed erá is

A tabela a seguir apresenta a evolugáo das renúncias tributárias Federal, no período de 1997 a 2002.

Tabela V
Evolugáo da Renúncia Tributària Federal 

1997 a 2002
Ano Renúncia Tributària

(%)
1997 14,55
1998 14,07
1999 11,96
2000 12,20
2001 11,18
2002 11,64

Fonte: DBT 1997 a  2002.
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Como podemos observar na tabela acima, a participado da renúncia tributària Federal em relado ás 
receitas administradas pela SRF decresceu no período de 1997 a 2002. Isto se deve a dois fatores: primeiramente, a 
postura do governo em priorizar a concessào dos incentivos setoriais através do ornamento, nào mais através do 
sistema tributàrio, buscando promover maior clareza para os gastos públicos; e, em segundo lugar, o crescimento 
real da arrecadado Federal nos últimos anos, baseado principalmente no crescimento da arrecadado das 
Contribuifóes Sociais, tributos estes que possuem poucas renúncias.

Como resultado destas duas ocorréncias, as renúncias tributarias tiveram urna queda de sua participado na 
arrecadado tributaria de 14,55% para 11,64%, no período de 1997 a 2002.

VI. A Renú ncia  T ribu tària  dos E stados e  M u n ic ipio s  da Fed era cá o

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, aprovada em 2000, em seu artigo 5o, determina que os estados e 
municipios apresentem, acompanhando a Lei Or$amentária Anual, demonstrativo de renúncias tributárias. Até o 
presente momento, os estados e municipios ainda nào se adequaram à exigencia da LRF, porém, vários estados já 
mantiveram contatos com a SRF buscando a troca de experiencias para a elaborado do demonstrativo de renúncias. 
Com a exigencia da LRF, certamente poderemos, em breve, vir a consolidar um demonstrativo de renúncias 
tributárias englobando as trés esferas de governo.

VII. O Dem o n stra tiv o  de  Renúncias n o  Àm b ito  F ed er a l  -  DBT 2002

Apresentamos, a seguir, os quadros I a XVII do demonstrativo de renúncias tributárias no àmbito federal - 
DBT 2002.
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Quadro I
CONSOLIDADO DOS BENEFÍCIOS TRIBUTÁRIOS, POR TIPO DE RECEITA

2002

Recelta
Valor

Estimado
(R$)

Participando (%)

PIB
Recelta

Administrada
Total dos 

beneficios
1. Imposto sobre Importando 1.860.729.714 0,14 0,93 8,00

II. Imposto sobre a Renda e Proventos de qualquer natureza 13.491.397.592 1,03 6,75 58,00
ll.a) - Pessoa Física 11.423.786.951 0,87 5,72 49,11
ll.b) - Pessoa Jurídica 2.048.610.641 0,16 1,02 8,81
ll.c) - Retido na Fonte 19.000.000 0,00 0,01 0,08

III. Imposto sobre Produtos Industrializados 5.503.542.765 0,42 2,75 23,66
Ill.a) - Operagóes Internas 4.432.260.439 0,34 2,22 19,05
lll.b) - Vinculado á Importando 1.071.282.327 0,08 0,54 4,61

IV. Imposto sobre Operaqdes Flnancelras 155.960.206 0,01 0,08 0,67

V. Imposto s/ Proprledade Territorial Rural 18.000.000 0,00 0,01 0,08

VI. Contribuido Social para o PIS-PASEP 282.723.339 0,02 0,14 1,22

VII. Contribuido Sóclal sobre o Lucro Liquido 549.114.106 0,04 0,27 2,36

VIII. Contribuido p/ Flnanclamento da Segurldade Social 1.182.010.460 0,09 0,59 5,08

IX. Adicional ao Frete p / Renovando da Marlnha Mercante 218.086.736 0,02 0,11 0,94

Total dos Beneficios 23.261.564.919 1,78 11,64 100,00

Recelta Administrada - SRF 199.886.035.265 15,29 100,00

PIB 1.306.885.139.526 100,00
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Quadro II
CONSOLIDALO DOS BENEFÍCIOS TRIBUTARIOS, POR RECEITA E MODAUDADE DE BENEFÌCIO

2002

Valor Participagao (%)
Recelta Estimado

(R$) PIB
Receita

Administrada
Total dos 

beneficios
1. Imposto sobre Importagào 1.860.729.714 0,14 0,93 8,00

1. Zona Franca de Manaus e Amazonia Ocldental (Inclusive
bagagem) 901.169.684 0,07 0,45 3,87

2. Áreas de Llvre Comérclo 8.069.101 0,00 0,00 0,03
3. Máquinas e Equlpamentos - Aqulslgòes do CNPq 99.682.000 0,01 0,05 0,43
4. Embarcagóes 42.854.863 0,00 0,02 0,18
5. Lo|as Francas 61.434.010 0,00 0,03 0,26
6. Bagagem

6.1
Área de Frontelra Seca - Foz de 
Iguagu

392.336.411 

224.211.269

0,03

0,02

0,20

0,11

1,69

0,96
6.2 Via aérea 168.125.141 0,01 0,08 0,72

7. Material Promocional 186.680 0,00 0,00 0,00
8. Empresas Montadoras 354.996.966 0,03 0,18 1,53

Il.tmposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer NatUreza 13.491.397.592 1,03 6,75 58,00
ll.a) Pessoa Física 11.423.786.951 0,87 5,72 49,11

1. Rendlmentos Isentos e Nao Trlbutávels 6.260.346.104 0,48 3,13 26,91
2. Dedugòes do Rendimento Trlbutável 5.156.539.655 0,39 2,58 22,17

2.1 Dependentes 1.798.002.404 0,14 0,90 7,73
2.2 Despesas Médicas 2.338.917.057 0,18 1,17 10,05
2.3 Despesas com Instrugáo 1.019.620.193 0,08 0,51 4,38

3. Dedugòes do Imposto Devldo 

3.1
Programa Nacional de Apolo á 
Cultura

6.901.192

3.251.751

0,00

0,00

0,00

0,00

0,03

0,01
3.2

3.3

Atlvldade Audiovisual
Fundos de Dlreltos da Crlanga e do
Adolescente

49.400

3.600.041

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,02

ll.b) Pessoa Jurídica 2.048.610.641 0,16 1,02 8,81
1. Desenvolvlmento Regional 786.915.106 0,06 0,39 3,38

1.1 ADENE 392.148.294 0,03 0,20 1,69
1.2 ADA 394.766.812 0,03 0,20 1,70
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2. DesenvoMmento de Empreedlmentos Turísticos
3. Programa de Alimentando do Trabalhador
4. Programa Nacional de Apolo a Cultura
5. Fundo dos Dlreltos da Crlanga e do Adolescente
6. Atlvldade Audiovisual
7. Mlcroempresas e Empresas de Pequeño Porte
8. PDTI/PDTA
9. Doagóes a Instltulgoes de Enslno e Pesquisa
10. Doagóes a Entidades Clvls sem flns Lucrativos
11. Horárlo Eleltoral Gratuito

II.c) Retido na Fonte
1. PDTI/PDTA
2. Atlvldade Audiovisual

III.lmposto sobre Produtos Industrializados
lll.a) Operagoes Internas

1. Zona Franca de Manaus e Amazónla Ocldental
2. Áreas de Uvre Comérclo
3. Embarcagóes
4. PDTI/PDTA
5. Mlcroempresas e Empresas de Pequeño Porte
6. Empreendlmentos Industriáis - Setor Automotlvo - 

Áreas de atuagao da ADENE e ADA.
7. TAXI
8. Informática

Ifl.b) Vinculado á Importando
1. Zona Franca de Manaus e Amazónla Ocldental (Inclusive 

bagagem)
2. Áreas de Uvre Comérclo
3. Máquinas e Equlpamentos - Aqulslgóes do CNPq
4. Componentes de Aeronaves e Embarcagóes
5. Lo|as Francas
6. Bagagem - Via Aérea
7. PDTI/PDTA
8. Material Promocional



44.752.110 0,00 0,02 0,19
135.888.849 0,01 0,07 0,58
245.948.249 0,02 0,12 1,06

8.476.343 0,00 0,00 0,04
37.950.600 0,00 0,02 0,16

597.415.371 0,05 0,30 2,57
32.100.000 0,00 0,02 0.14
3.058.455 0,00 0,00 0,01

34.565.759 0,00 0,02 0,15
121.539.800 0,01 0,06 0,52
19.000.000 0,00 0,01 0,08
12.000.000 0.00 0,01 0,05
7.000.000 0.00 0.00 0.03

5.503.542.765 0,42 2,75 23,66
4.432.260.439 0,34 2,22 19,05
2.511.232.475 0.19 1,26 10,80

23.900.000 0.00 0,01 0,10
27.104.938 0,00 0,01 0,12
1.500.000 0,00 0,00 0.01

166.380.351 0.01 0,08 0,72
233.161.323 0,02 0,12 1,00

18.981.351 0.00 0,01 0,08
1.450.000.000 0.11 0,73 6,23

1.071.282.327 0,08 0.54 4,61
690.572.969 0,05 0,35 2,97

3.145.645 0,00 0.00 0,01
52.008.000 0,00 0.03 0,22
15.305.344 0,00 0,01 0,07

100.161.940 0,01 0,05 0.43
208.277.381 0.02 0,10 0,90

1.500.000 0,00 0,00 0,01
311.048 0.00 0,00 0,00

XIV 
Sem

inario 
R

egional de 
Política 

Fiscal
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IV. Imposto sobre Operagdes Flnanceiras 155.960.206 0,01 0,08 0,67
1. PDTI/PDTA 12.000.000 0.00 0,01 0,05
2. Operagoes de crédito com flns habltaclonals 104.001.978 0,01 0,05 0,45
3. Operagóes crédito recursos Fundos Constitucional 36.743.616 0.00 0.02 0,16
4. Operando de crédito aqulslgáo automóvel - TAXI 3.214.612 0.00 0.00 0,01

V. Imposto s/ Proprledade Territorial Rural 18.000.000 0,00 0,01 0,08

VI. Contribuido Social para o PIS-PASEP 282.723.339 0,02 0,14 1,22
1. Mlcroempresas e Empresas de Pequeño Porte 277.439.228 0,02 0.14 1,19
2. Embarcagóes 5.284.111 0,00 0,00 0,02

VII. Contribuido Social sobre o Lucro Liquido 549.114.106 0,04 0,27 2,36
1. Doagóes a Instltuióes de Enslno e Pesquisa’ 244.676 0,00 0,00 0,00
2. Doagóes a Entidades Clvls sem flns Lucrativos 2.765.261 0,00 0,00 0.01
3. Mlcroempresas e Empresas de Pequeño Porte 546.104.169 0,04 0,27 2,35

VIII. Contribuido p / Flnanclamento da Seguridade Social 1.182.010.460 0,09 0,59 5,08
1. Mlcroempresas e Empresas de Pequeño Porte 1.157.622.253 0,09 0,58 4,98
2. Embarcagóes 24.388.207 0,00 0,01 0,10

IX. Adicional ao Frete p / Renovagdo da Marinha Mercante 218.086.736 0,02 0,11 0,94

Total dos Beneficios 23.261.564.919 1,78 11,64 100,00

Recolta Administrada - SRF 199.886.035.265 15,29 100,00

PIB 1.306.885.139.526 100,00

Quadro III
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DISCRIMINADO DOS BENEFÍCIOS TRIBUTÁRIOS, REGIONALIZADA E POR RECEITA
2002

________________________________________________________________________________________ Em R$ 1,00

Recelfa
Valor

Estimado Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul

1. Imposto sobre Importando 1.860.729.714 932.029.211 27.191.515 5.688.006 574.123.324 321.697.657

II. Imposto s/ a Renda e Proventos de qualquer natureza 
ll.a) -Pessoa Física 
II.b) -Pessoa Jurídica 
ll.c) -Retido na Fonte

13.491.397.592
11.423.786.951
2.048.610.641

19.000.000

654.312.391
237.808.699
416.486.425

17.266

1.950.713.323 
1.463.081.848 

487.296.271 
335.204

661.084.935
616.343.036
44.690.453

51.446

8.372.601.163
7.471.915.188

884.871.405
15.814.571

1.852.685.780
1.634.638.180

215.266.087
2.781.513

III. Imposto sobre Produtos Industrializados 
lll.a)-OperaQóes Internas 
lll.b)-Vlnculado á Importando

5.503.542.765
4.432.260.439
1.071.282.327

3.516.088.169
2.817.867.388

698.220.781

39.337.519
29.973.925
9.363.594

35.889.304
23.635.154
12.254.150

1.524.616.759
1.294.234.033

230.382.726

387.611.015
266.549.940
121.061.074

IV. Imposto sobre Operagóes Flnancelras 155.960.20ó 7.588.038 25.317.477 12.020.825 97.188.945 13.844.920

V. Imposto s/ Proprledade Territorial Rural 18.000.000 975.600 1.724.400 3.438.000 7.403.400 4.458.600

VI. Contribulado Social para o PIS-PASEP 282.723.339 5.765.138 25.801.848 15.231.414 165.726.038 70.198.901

VII. Contribuido Social sobre o Lucro Líquido 549.114.106 10.215.158 50.820.797 29.990.149 322.041.846 136.046.157

VIII. Contribulado p/ Flnanclamento da Segurldade Social 1.182.010.460 24.658.015 107.658.870 63.669.224 692.623.183 293.401.169

IX. Adicional ao Frete p/ Renovando da Marlnha Mercante 218.086.736 134.834.075 56.297.480 414.760 16.937.453 9.602.969

Total 23.261.564.919 5.286.465.795 2.284.863.229 827.426.617 11.773.262.112 3.089.547.167
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Quadro IV
DISCRIMINADO DOS BENEFICIOS TRIBUTÁRIOS, REGIONALIZADA E POR RECEITA

2002

Recelta
Valor

Estimado
<R$)

Participando Porcentual por Regido
TotalNorte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul

1. Imposto sobre Importando 1.860.729.714 50,09 1.46 0.31 30,85 17,29 100,000

II. Imposto s/ a Renda e Proventos de qualquer natureza 13.491.397.592 4.85 14,46 4,90 62,06 13,73 ' 100,000
ll.a) -Pessoa Física 11.423.786.951 2,08 12.81 5.40 65,41 14,31 100,000
ll.b) -Pessoa Jurídica 2.048.610.641 20,33 23,79 2.18 43.19 10,51 100.000
ll.c) -Retido na Fonte 19.000.000 0,09 1,76 0,27 83,23 14.64 100,000

III. Imposto sobre Produtos Industrializados 5.503.542.765 63,89 0,71 0,65 27.70 7,04 100,000
lll.a)-Operag5es Internas 4.432.260.439 63,58 0,68 0,53 29.2C í 6.01 100,000
lll.b)-Vlnculado á Importando 1.071.282.327 65,18 0,87 1.14 21,51 11,30 100,000

IV. Imposto sobre Operagoes Flnancelras 155.960.206 4,87 16,23 7,71 62,32 8,88 100.000

V. Imposto s/ Proprledade Territorial Rural 18.000.000 5,42 9,58 19,10 41,13 24,77 100.000

VI. Contribuido Social para o PIS-PASEP 282.723.339 2,04 9,13 5,39 58,62 24,83 100.000

VII. Contribuido Social sobre o Lucro Líquido 549.114.106 1,86 9,26 5,46 58,65 24,78 100,000

VIII. Contribulado p/ Financlamento da Segurldade Social 1.182.010.460 2,09 9.11 5,39 58,60 24.82 100,000

IX. Adicional ao Fróte p/ Renovando da Marlnha Mercante 218.086.736 61,83 25.81 0,19 7,77 4,40 100,000

Total dos Beneficios 23.261.564.919 22,73 9,82 3,56 50,61 13,28 100

Sesión 
3. Incentivos Tributarios para 

Atraer IED, Reducir Inequidad, M
ejorar C

om
petitividad, Aliviar 

D
esastres...



Quadro V 
PRINCIPAIS BENEFÍCIOS TRIBUTÁRIOS 

2002

ITEM MODALIDADE
VALOR

(R$)

Partlcipagáo (%) 
no Total dos 
bénefTclos

1 RENDIMENTOSISENTOS E NAO TRIBUTA VEIS DO IRPF 6.260.346.104 26.9
2 DEDUQÒES MENSAIS DO RENDIMENTO TRIBUTÁVEL DO IRPF 5.156.539.655 22.2
3 ZONA FRANCA DE MANAUS E AMAZdNIA OCIDENTAL 4.138.089.874 17,8
4 MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUEÑO PORTE | 2.744.961.373 11,8
5 INFORMÁTICA 1.450.000.000 6.2
6 DESENVOLVIMEÑTO REGIONAL | 885.772.191 3,8
7 ÍAGAGEM 600.613.791 2,6
8 EMPRESAS MONTADORAS 354.996.966 1,5
9 proNac 249.200.000 1,1

io :CRÉDITO PRESUMIDO 233.161.323 1,0
11 LOJAS FRANCAS 161.595.949 0,7
12 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 151.690.000 0,7
13 BENEFÍCIOS TRABALHADQR 135.888.849 ?' 0.6
14 OPERA0ÒES CRÉDITOS HABITACIONAIS 104.001.978 1 0.4
15 PDTI/PDTA 57.600.000 0,2

16 DEMAIS 577.106.866 2.5

Total dos Beneficios 23.261.564.919 100
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Quadro VI
BENEFICIOS TRIBUTARIOS - DESCRIBO LEGAL 

IMPOSTO SOBRE IMPORTALO 
2002

Prazo Estimado
Participando (%)

Beneficio do
Beneficio

Valor
(Rí) PIB

Receita
Administrada

Imposto
sobre

Importando

1. Zòna Franca de Manaus e Amazónia Ocldental 
(Inclusive Bagagem)

Até 05/10/2013 901.169.684 0,07 0,45 10,65

1.1 ISENQÀO do Imposto na entrada de mercadorfas 
na ZFM, destinadas a seu consumo interno ou 
Industrializando em qualquer grau. Inclusive 
beneflclamento, agropecuárla. pesca. Instalando e a 
estocagem para reexportando, com excendo de armas 
e munlnoes, fumo, bebidas alcoóllcas, automóveis de 
passagelros, produtos de perfumarla e cosméticos.
D.L. 288/67, art. 3o, § 1°;
D i. 356/68, art. 1°;
Lei 8.032/90, art. 4o;
Leí 8.387/91, art. 1°;
Constituido Federal, ADCT, art. 40.

367.546.526 0,03 0,18 4,34

1.2 REDU9A0 do Imposto na salda de produtos 
Industrializados na ZFM, para qualquer ponto do 
territòrio nacional.

525.173.774 0,04 * 0,26 6,21

1.2.1 Bens de Informática - coeficiente de kEDUQÁO
resultante da relando entre os valores de 
matérlas-prlmas e outros Insumos naclonals e da 
mào-de-obra empregada no processo produtlvo, e os 
valores de matérlas-prlmas e demals Insumos 
naclonals e estrangelros e da mdo-de-obra 
empregada.

65.151.530 0,00 0,03 0,77

1.2.2Automóvels, tratores e outros veículos terrestres - 
coeficiente de REDU£ÁO acrescldo de cinco 
pontos percentuals.

0 0.00 0,00 0,00

1.2.3Demals produtos - REDU9ÀO de 88%(oltenta e olto 
por cento).
D.L. 288/67, art. 7o, II;
Leí 8.387/91, art. 1°;
Constituido Federal, ADCT, art. 40;

460.022.244 0,04 0,23 5,44

Sesión 
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Portarla Interministerial 272/93, art. Io.
1.3 ISENQÁO do Imposto, até o limite de compras de 

USS 2.000, no caso de bagagem de viajantes 
procedentes da ZFM.
D.L. 2.434/88, art. Io, II, "c";
Leí 8.032/90, art. 2o, II, "d";
Constltulgáo Federal, ADCT, art. 40.

2. Áreas de Llvre Confiérelo - ALC
Tabatlnga-AM, GuaJará-MIrlm-RO, Pacaralma e 
Bonfim-RR, Macapá/Santana-AP e Brasllóla e 
Cruzeiro do Sul-AC.
ISENQÁO do Imposto na entrada de mercadorlas 
estrangelras. quando destinadas a consumo e venda 
Internos, beneflclamento de pescado, recursos 
mlnerals e matérlas-prlmas agrícolas ou florestals, 
agricultura e piscicultura, a turismo, a estocagem para 
exportando, para construgáo e reparos navals e para 
Internagdo como bagagem acompanhada, com 
excegdo de armas e munlgóes, fumo, bebidas 
alcoóllcas, automóvels de passagelros, produtos de 
perfumarla e cosméticos.
Leí 7.965/89, art. 3o;
Leí 8.210/91, art. 4o;
Leí 8.256/91, art. 4o e art. 14;
Leí 8.387/91, art.ll, §2°.

3. Máquinas e Equlpamentos
3.1 Aqufslgóes do CNPq

a)

b)

ISENQÁO do Imposto ñas Importagoes de 
máquinas, equlpamentos, aparelhos e 
instrumentos, bem como suas partes e pegas de 
reposlgáo, destinados á pesquisa científica e 
tecnológica.
Leí 8.010/90, art. Io.
ISENQÁO do imposto para Importagoes 
realizadas por empresas estatals, autorizadas pelo 
CNPq.
Leí 8.032/90, art. 2o, I, "e".



8.449.384 0,00 0,00 0,10

Até 05/10/2013 8.069.101 0,00 0,00 0,10

Indeterminado 99.682.000 0,01 0,05 1.18
99.682.000 0,01 0,05 1,18
91.080.000 0,01 0,05 1,08

8.602.000 0,00 0,00 0,10

XIV 
Sem

inario 
R

egional de 
Política Fiscal



4. Embarcagdes
ISENQÁO do Imposto incidente sobre a 
Importagáo de partes, pepas e componentes 
destinados ao reparo, revlsáo e manutengáo de 
embarcagóes.
Leí 8.032/90, art, 2o, II, "j":
Leí 8.402/92, art. 1.°, IV.

5. Lojas Francas
ISEN£ÁO do Imposto ñas vendas de mercadorlas 
estrangelras a passagelros de vlagens Internaclonals, 
contra pagamento em cheque de vlagem ou moeda 
estrangelra conversível, até o valor de US$ 500.
D.L. 1.455/76, art. 15;
D.L. 2.120/84, art. Io, § 2o, alinea "a";
Leí 8.032/90, art. 2o. II, "e";
Leí 8.402/92, art. Io, IV.

6. Bagagem
6.1 Área de Frontelra Seca(Foz de Iguagu) - US$ 150
6.2 Via áerea - US$500

ISENCpÁO do Imposto relativo aos bens Integrantes 
de bagagem de viajante que se destine ao exterior ou 
dele proceda.
D.L. 2.120/84, art. Io, § 2o, "b";
Lei 8.032/90, art. 2o, II, Y;
Leí 8.402/92, art. Io, IV;
Portarla 39/95, art. 12, parágrafo único.

7. Material Promocional
ISEN<pÁO do Imposto Incidente sobre a Importagáo 
de mercadorlas destinadas a consumo no recinto de 
congresso, felras, exposlgóes Internaclonals e 
eventos assemelhados, a título de promogáo ou 
degustagáo, de montagem ou conservagáo de 
estandes. ou de demonstragáo de equlpamentos em 
exposlgáo.
Leí 8.383/91, art. 70;
Portarla MF 137/95, art. Io.



Indeterminado 42.854.863 0,00 0,02 0,51

Indeterminado 61.434.010 0,00 0,03 0,73

Indeterminado 392.336.411 0,03 0,20 4,64
224.211.269 0.02 0.11 2.65
168.125.141 0,01 0,08 1,99

Indeterminado 186.680 0,00 0,00 0,00

I
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8. Empresas Montadoras
Redu9do em 40% (quarenta por cento)
do Imposto Incidente na Importando de partes, penas, 
componentes, conjuntos e subconjuntos, acabados e 
seml-acabados. e pneumáticos, exclusivamente ás 
Importandes destinadas aos processos produtlvos das 
empresas montadoras e dos fabricantes de veículos 
leves, ónlbus, camlnhoes, reboques e seml-reboques, 
chassls com motor, carrocerías, tratores rodovlárlos 
para seml-reboques, tratores agrícolas e 
colheltadelras, máquinas rodovlárlas e autopenas, 
componentes, conjuntos e subconjuntos necessárlos á 
produnáo dos veículos aquí listados. Incluidos os 
destinados ao mercado de reposlnáo.
Leí 10.182, de 12/02/01, § l.°doart. 5o.

Total



I

Indeterminado 354.996.966 0,03 0,18 4,20

1.860.729.714 0,14 0,93 21,99

XIV 
Sem

inario 
Regional de 

Política 
Fiscal
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QUADRO VII 
BENEFÍCIOS TRIBUTARIOS - DESCRIQÁO LEGAL 

IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA - PESSOA FÍSICA
2002

IRPF

Beneficio

1. Rendlmentos Isentos e Nao Trlbutávels
Isengóes previstas no art. 39, do Regulamento do 
Imposto de Renda com excegáo dos Itens: AJuda de 
Custo, Dlárlas, Contribulado Prevldéncla Oficial,
Uvro-Calxa e Pensáo Judicial.

2. Dedugdes do Rendlmento Trlbulável
2.1 Dependentes

DEDUQÁO do Rendlmento Tributável da quantla 
de R$ 1.080,00 por dependente.

2.2 Despesas Médicas
DEDUQÁO do Rendlmento Tributável dos 
pagamentos feltos a médicos, dentistas, psicólogos, 
flsloterapeutas, fonoaudlólogos, terapeutas 
ocupaclonals e hospitals, bem como as provenientes de 
exames laboratorlals e servidos radiológicos.

2.3 Despesas com Instn^áo
DEDUQÁO do Rendlmento Tributável das 
despesas realizadas com Instruido regular do 
contrlbulnte e/ou de seus dependentes, até o limite 
anual Individual de R$ 1.700,00.
Leí 8.242/91, art. 10;
Leí 8.383/91, art. 11, III e § 3o;
Leí 9.250/95, art. 8o, II.

3. Dedu95es do Imposto Devldo
3.1 Programa Nacional de Apolo á Cultura

a) DÉDUQÁO do Imposto de renda devldo,
de 80% das doagóes e 60% dos patrocinios, 
em favor de projetos culturáis, devldamente 
aprovados.
Leí 8.313/91, 26;
Leí 9.250/95, art. 12°, II;
Leí 9.532/97, art.22.

b) DEDUQÁO do Imposto de renda devldo

Prazo 
do 

Beneficio

Indeterminado

Indeterminado

Indeterminado

Valor 
Estimado 

<R$)

6.260.346.104 0,4790

5.156.539.65
1.798.002.41

5  D ,

1040,

2.338.917.057 0,1790

1.019.620.193 3,0780

6.901.19:
3.251.751
1.266.011530,

1.985.6980,0002

Partlclpacáo (%)

PIB
Recelta 

Administrada

3946
1376

'2 0 ,,0005
0,0002

0001

3,1320139,3843

2,5797
0,8995

1,1701

0,5101

0,0035
0,0016
0,0006

0.0010

IRPF

114,8085
40,0319

52,0751

22,7015

0,1537
0,0724
0,0282

0,0442

Sesión 
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de 100% da quantla aplicada a título de doagóes ou 
patrocinios, tanto no apolo direto a projetos culturáis 
apresentados por pessoas físicas ou por pessoas 
Jurídicas de natureza cultural, como através de 
contrlbulgóes ao FNC 
Leí 8.313/91, art. 18;
Leí 9.250/95. art. 12°. II;
Leí 9.532/97. art.22 
Leí 9.874/99.

3.2 Atlvldade Audiovisual.
DEDUpÄO do Imposto de renda devldo, de
100% da quantla aplicada em Investlmentos na 
produgäo de obras audiovisuals cinematográficas 
brasllelras de produgäo Independente, mediante a 
aqulslgáo de quotas representativas de dlreltos de 
comerclallzagáo sobre as referidas obras, desde que 
esses Investlmentos sejam realizados no mercado de 
capitals, em atlvos previstos em leí e autorizados pela 
Comlssáo de Valores Moblllárlos, e os projetos de 
produgáo tenham sido previamente aprovados pelo 
Mlnlstérlo da Cultura.
Leí 8.685/93;
Leí 9.532/97, art. 22;
Lei 9.250/95, art. 12°, III.

3.3 Fundos de Dlreltos da Crianta e do Adolescente 
DEDUQÄO do Imposto de renda devldo, das 
contributes feltas aos Fundos controlados pelos 
Conselhos Municipals, Estaduals e Naclonals dos 
Dlreltos da Crlanga e do Adolescente .
Lei 8.069/90, art. 260,1;
Lei 8.242/91, art. 10; 
Lei 8.383/91, art. 11,11 
Lei 9.250/95. art. 12°. I 
Lei 9.532/97. art.22.

e § 3o;

Total

Até exercíclo de 
2003

Indeterminado

49.400 0,0000

3.600.041

11.423.786.951

0,0003

0,87

0,0000 0,0011

0,0018 0,0802

5,72 254,35
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QUADRO VIII 
BENEFICIOS TRIBUTARIOS • DESCRIQÁO LEGAL 

IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA - PESSOA JURÍDICA - IRPJ
2002

Beneficio
Prazo

do
Beneficio

Valor
Estimado

(R$)

Participando (%)

PIB
Recelta 

Administrada IRPJ

1. Desenvolmento Regional 
1.1 Agencia de Desenvolvlmento do Nordeste - ADENE 31-12-2013

a)
1.

b)
1.

2.

3.

Atlvldade Isenta
Empreendlmento Industrial ou agrícola que tenha sido Instalado, 
ampliado, modernizado ou diversificado, ate 31 de dezembro de 
1997, na área de atuagào da Agènda de Desenvolvlmento do 
Nordeste - ADENE;
Leí 9.808/99, art. 13.
Empreendlmento Industrial ou agrícola, na área de atuagáo da 
Agènda de Desenvolvlmento do Nordeste - ADENE, cujo projeto 
'tenha sido aprovado ou protocolizado até 14 de novembro de 
1997;
Leí 4.239/63, art. 13 ;
Leí 9.532/97, art. 3 °.
Atlvldade com Redundo de 75%
Empreendlmento Industrial ou agrícola que tenha sido 
Instalado, ampliado, modernizado ou diversificado, a partir de 
Io de Janeiro de 1998, na área de aluagáo da Agènda de 
Desenvolvlmento do Nordeste - ADENE, desde que o projeto 
tenha sido aprovado ou protocolizado até 24 de agosto de 
2000;
Leí 9.808/99, art. 13;
MP 2.058, de 2000, art, Io, e reedlgoes.
Empreendlmento Industrial ou agrícola, na área de atuagáo da 
Agènda de Desenvolvlmento do Nordeste - ADENE, cujo 
projeto tenha sido aprovado ou protocolizado após 14 de 
novembro de 1997 e até 24 de agosto de 2000;
MP 2.058, de 2000, art. Io, e reedlgóes;
A partir do ano-calendárlo de 2000 até 31 de dezembro de 
2013, as pessoas Jurídicas que tenham projeto aprovado 
para Instalando, ampliando, modernizando ou diversificando 
enquadrado em setores da economía considerados, em ato 
do Poder Executlvo, prlorltárlos para o desenvolvlmento 
regional, na área de atuanáo da Agènda de Desenvolvlmento 
do Nordeste - ADENE, teráo diretto á redundo de 75% do 
Imposto sobre a renda e adicionáis.

786.915.106
392.148.294
377.086.420

0,06
0,03
0,03

0,39
0,20
0,19

4,49
2,24
2,15

31-12-2013 2.147.938 0,00 0,00 0,01
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C)

d)

1.2 Agènda de Desenvolvlmento da Amazonia - ADA

MP 2.199-13, 27/07/2001, art. Io.
Redundo por Relnvesflmenfo
Empreendlmentos Industriáis e agrolndustrlals. Inclusive os de 
construido civil, em operando na área de atuanáo da Agéncla de 
Desenvolvlmento do Nordeste - ADENE, podem depositar no 
Banco do Nordeste do Brasil S/A, para relnvestlmento, 30% (trlnta 
por cento) do valor do Imposto devldo, exceto adicional, pelos 
referidos empreendlmentos, calculado sobre o lucro da 
explorando, acrescldo de 50% (clnquenta por cento) de recursos 
próprlos, flcando, porém, a liberando desses recursos 
condicionada á  aprovanáo, pela Agéncla de Desenvolvlmento 
Regional, dos respectivos projetos técnicos-económicos de 
modernizando ou complementando de equlpamento.
Lei 8.167/91, art. 19;
Leí 8.191/91, art. 4o;
Leí 9.532/97, art. 2 o;
MP 2.199-13, de 27/07/01, art. 3o.
Redundo de 37,5%
Redundo do Imposto para empreendlmentos dos setores da 
economía que venham a ser considerados, pelo Poder Executlvo, 
prlorltárlos para o desenvolvlmento regional, e para os que tém 
sede na área de Jurlsdlgáo na Zona Franca de Manaus.
Leí 4.239/63, art. 14;
Leí 9.532/97, art. 3 °, parágrafo 2 ° ;
MP2.199-13, de 27/07/01, art. 2°. ____  _______

31-12-2013

31-12-2013

4.744.575

8.169.361

0,00 0,00 0,03

0,00 0,00 0,05

a)
1.

b)
1.

Atlvldade Isenta
Empreendlmento Industrial ou agrícola que tenha sido 
Instalado, ampliado, modernizado ou diversificado, 
até 31 de dezembro de 1997, na área de atuando da Agènda 
de Desenvolvlmento da Amazonia - ADA;
Leí 9.808/99, art. 13.
Empreendlmento Industrial ou agrícola, na área de atuanáo 
da Agènda de Desenvolvlmento da Amazónla - ADA, cujo 
projeto tenha sido aprovado ou protocolizado até 14 de 
novembro de 1997;
Leí 4.239/63, art. 13;
Lei 9.532/97, art. 3 o;

Atlvldade com Reduçâo de 75%
Empreendlmento Industrial ou agrícola que tenha sido 
Instalado, ampliado, modernizado ou diversificado, a partir de 
Io de Janeiro de 1998, na área de atuanáo da Agènda de 
Desenvolvlmento da Amazonia - ADA, desde que o projeto 
tenha sido aprovado ou protocolizado até 24 de agosto de

31-12-2013
394.766.812
374.160.969

0,03
0,03

0,20
0,19

2,25
2,14

31-12-2013 19.849.11C 0,00 0,01 0,11
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2000;
Leí 9.808/99, art. 13;
MP 2.058, de 2000, art. 1°, e reedlQóes;

2. Empreendlmento Industrial ou agrícola, na área de atuamào da 
Agencia de Desenvolvlmento da Amazonia - ADA, cujo 
projeto tenha sido aprovado ou protocolizado após 14 de 
novembro de 1997 e até 24 de agosto de 2000;
MP 2.058, de 2000, art. 1°, e reedlmóes;

3. A partir do ano-calendárlo de 2000 até 31 de dezembro de 
2013, as pessoas Jurídicas que tenham projeto aprovado 
para Instalagào. ampllaqáo, modernízamelo ou diversifícamelo 
enquadrado em setores da economía considerados, em ato 
do Poder Executlvo, prlorltárlos para o desenvolvlmento 
regional, na área de atuamào da Agènda de Desenvolvlmento 
da Amazónla - ADA, terào dlrelto à redumáo de 75% do 
Imposto sobre a renda e adicionáis.
MP 2.199-13, 27/07/2001, art. 1°. 

c) Redumáo por Relnvestlmento
Empreendlmentos Industriáis e agrolndustrials, Inclusive os de 
construmáo civil, em operamáo na área de atuamào da Agènda de 
Desenvolvlmento da Amazónla - ADA, podem depositar no 
Banco da Amazónla S/A, para relnvestlmento, 30% (trlnta 
por cento) do valor do Imposto devldo, exceto adicional, pelos 
referidos empreendlmentos, calculado sobre o lucro da 
exploramáo, acrescldo de 50% (clnquenta por cento) de recursos 
próprlos, flcando, porém. a llberamáo desses recursos 
condicionada à aprovamào, pela Agènda de Desenvolvlmento 
Regional, dos respectivos projetos técnicos-económicos de 
modernlzamao ou complementamóo de equlpamento.
Leí 8.167/91, art. 19;
Leí 8.191/91, art. 4o;
Leí 9.532/97. art. 2 o;
MP 2.199-13, de 27/07/01, art. 3o.

31-12-2013 15.762 0,00 0,00 0,00

d) Redumáo de 37,5%
Redumáo do Imposto para empreendlmentos dos setores da 
economía que venham a ser considerados, pelo Poder Executlvo, 
prlorltárlos para o desenvolvlmento regional, e para os que tém 
sede na área de Jurlsdlmáo na Zona Franca de Manaus.
D.L. 756/69, art. 22;
D.L. 2.454/88, art. I°e2°;
Leí 8.874/94, art. I°e2°;
Leí 9.532/97, art. 3 °, parágrafo 2 °.
MP 2.199-13, de 27/07/01, art. 2.°.

31-12-2013 740.971 0,00 0,00 0,00

2. Desenvolvlmento de Empreendlmentos turísticos 10 ANOS 44.752.110 0,00 0,02 0,26
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2.1 Ativldade com redugáo de 70%
a) Empreendlmentos turísticos novos da ativldade hotelelra e outros 

melos de hospedagem conforme projetos aprovados até 31 de 
dezembro de 1985, pelo extinto Conselho Nacional de Turismo - 
CNTur, poderáo gozar de redugáo de 70% (setenta por cento) do 
Imposto e adicionáis nao restltuívels, calculados sobre o lucro da 
exploragáo, por períodos de apuragáo sucesslvos, até o total de 
10 anos, a partir da conclusáo das obras.
Decreto 3.000/99, art. 570.

APÓS
CONCLUSÁO

OBRAS

32.877 0,00 0,00

2.2 Ativldade com redugáo de 50%
a) Empreendlmentos turísticos novos da ativldade de restaurante de 

turismo e empreendlmentos de apolo á ativldade turística, 
conforme projetos aprovados até 31 de dezembro de 1985, pelo 
extinto Conselho Nacional de Turismo - CNTur;

b) Ampllagáo de empreendlmentos turísticos da ativldade hotelelra e 
outros melos de hospedagem, se satlsfeltos os crltérlos e 
condlgóes estabelecldos pelo Poder Executlvo.
Decreto 3.000/99, art. 567,568 e 570.

44.657.955 0,00 0,02

2.3 Ativldade com redugáo de 33%
a) Equtparagao á Ampllagáo de empreendlmentos turísticos da 

ativldade hotelelra e outros melos de hospedagem, conforme 
projetos aprovados até 31 de dezembro de 1985, pelo extinto 
Conselho Nacional de Turismo - CNTur.
Decreto 3.000/99, § 1° do art. 568.

61.278 0,00 0,00

3. Programa de Allmentagáo do Trabalhador
DEDU<?ÁO do imposto devldo de valor equivalente á 
apllcagáo da alíquota cabível sobre a soma das despesas de 
custelo realizadas, no período-base, em Programas de 
Allmentagáo do Trabalhador, previamente aprovados pelo 
Mlnlstérlo do Trabalho. O total das dedugoes com o Programa de 
allmentagáo do Trabalhado e PDTI/PDTA, observados os limites 
específicos de cada Incentivo, náo poderá exceder a 4% do 
Imposto de renda devldo.
Leí 6.321/76, art. 1°;
Leí 9.532/97, art. 5o, 6o, Inciso 1.

Indeterminado 135.888.849 0,01 0,07

4. Programa Nacional de Apolo á Cultura-PRÓNAC
a) DEDUQÁO do imposto devldo pelas pessoas Jurídicas

Jurídicas tributadas com base no lucro real, de 40% do valor 
das doagóes e 30% do valor dos patrocinios, em favor de 
projetos culturáis devldamente aprovados.
A BATIMENTO como despesa operacional de 100% 
da quantla aplicada a título de doagóes ou patrocinios.

Indeterminado 245.948.249
62.354.707

0,02
0,00

0,12
0,03



realizados em favor de projetos culturáis.
Leí 8.313/91, art. 26;
Leí 9.249/95, art. 13, § 2o. I. 

b) DEDUÇÀO do Imposto devido de 100% da quantla
aplicada a título de doaçôes ou patrocinios, tanto no apolo 
direto a projetos culturáis apresentados por pessoas físicas ou 
por pessoas Jurídicas de natureza cultural, como através de 
contrlbulçôes ao FNC 
Leí 8.313/91, art. 18;
Leí 9.874/99.

5. Fundo de Amparo à Crlança e ao Adolescente
DEDUÇÂO do imposto devido do total das doaçôes feltas 
aos Fundos dos Dlreltos da Crlança e do Adolescente - nacional, 
estaduals ou munlclpals - devldamente comprovadas, limitada a 
1% do Imposto devido.
Leí 8.069/90. art. 260, II;
Leí 8.242/91, art. 10;
Decreto 794/93, art. Io;
Leí n° 9.064/95, art. 5o;
Leí 9.532/97. art.5 ° e art. 6 0 .

6. Atlvldade Audiovisual
a) DEDUQÁO do imposto devido de 100% da quantla

aplicada em Investlmentos na produgáo de obras audiovisuals 
cinematográficas brasllelras de produ?áo Independente, 
mediante a aquislgao de cotas representativas de dlreltos de 
comerclallzacáo sobre as referidas obras, desde que esses 
Investlmentos sejam realizados no mercado de capitals, em 
atlvos previstos em leí e autorizados pela Comlssáo de 
Valores Mobiliarios, e os projetos de produgáo tenham sido 
previamente aprovados pelo Mlnlstérlo da Cultura, limitada a 
3% do Imposto devido.
Leí 8.685/93, art. Io, § 2o;
Leí 9.532/97. art.5 0 e art. 6 0;
MP 2.132-45, de 24/05/2001, art. 10.

7. Mlcroempresas e Empresas de Pequeño Porte 
.Microempresas
Alíquota zero para pessoas Jurídicas e firmas Individuals que 
tlverem recelta bruta anual Igual ou Inferior a R$ 120.000,00.
.Empresas de Pequeño Porte
Alíquota reduzlda para pessoas Jurídicas e firmas Individuals que 
tlverem recelta bruta anual superior a R$ 120.000,00 e Igual ou 
Inferior a R$ 1.200.000,00.
Leí 9.317/96, art. 2o, II. art. 5o c/c o art. 23;

4

183.593.542 0,01 0,09 1,05

Indeterminado 8.476.343 Ü.00 0,00 0,05

Até o ano 
de 2003

37.950.600 0,00 0,02 0,22

Indeterminado 597.415.371 0,05 0,30 3.41

Sesión 
3. Incentivos 

Tributarios 
para 

Atraer IE
D

, Reducir 
Inequidad, M

ejorar 
C

om
petitividad, A

liviar 
D

esastres...



Lei 9.732, de 11/12/98; 
Lei 9.779 de 19/01/99; 
Lei 10.034, de 24/10/00.

8. Programa de Desenvolvlmento Tecnológico 
Industrial (PDTI) e Programa de Desenvolvlmento 
Tecnológico Agropecuárlo (PDTA)

Indeterminado

a)

b)

DEDUÇAO do imposto devldo, até o limite de 4%, de 
valor equivalente à apllcaçâo da alíquota cabfvel do Imposto à 
soma dos dlspéndlos em ativldades de pesquisa e de 
desenvolvlmento tecnológico Industrial e agropecuárlo.
Leí 8.661/93, art. 4o, I;
Decreto 949/93, art. 13,1;
Lei9.532/97, art. 5 o;

-Decreto 3.000/99.
DEDUÇÂO como déspesa operaclonal pelas empresas 
Industrials e/ou 'agropecuárias, de tecnología de ponta ou de 

-bens de capital nao seriados, da soma dos pagamentos em 
moeda nacional ou estrangelra, a título de royalties e de 
asslsténcla técnica ou científica, até o limite de 10% da recelta 
líquida das vendas dos bens produzldos, resultante da 
apllcaçâo dessa tecnología.
Leí 8.661/93, art. 4o, VI;
Decreto 949/93, art. 13, VI;
Decreto 3.000/99.

9. Doa<;oes a Instituyóos de Enslno e Pesquisa 
ABATIMENTO como despesa operaclonal das doagóes 
efetuadas ás Instituyóos de enslno e pesquisa cuja crlagao tenha 
sido autorizada por Leí Federal e que preencham os requisitos 
dos Incisos I e II do art. 213 da CF.
Leí n° 9.249/95, art. 13, § 2o II .

Indetérmlnado

32.100.000

32.000.00C

100.00C

3.058.455 0,0002

0,00

0,00

0,00

0,02

0,02

0,18

0,18

0,00 0,00

0,002 0,02

10. Doa9 óes a Entidades Civis Sem Flns Lucrativos
ABATIMENTO como despesa operaclonal das doagóes 
efetuadas ás entidades civis sem flns lucrativos, devendo ser 
reconheclda de utllldade pública por ato formal de órgáo 
competente da Unláo.
Leí n° 9.249/95, art. 13, §2°, III.

11. HORÁRIO ELEITORAL GRATUITO - ELEIQÓES ANO 2002
a) As emlssoras de rádlo e televlsáo obrlgadas á dlvulgagao gratuita 

da propaganda eleltoral, poderáo excluir do lucro líquido, para 
efelto da determinando do lucro real, valor correspondente a olto

Indeterminado 34.565.759 0,003 0,02 0,20

Indeterminado 121.539.800 0,01 0,06 0,69



décimos do resultado da multlpllcagào do prego do e spago 
comerclallzóvel pelo tempo que seria efetlvamente utilizado pela 
emlssora em programagào destinada à publlcldade comercial, 
no periodo de propaganda eleltoral gratuita, 

b) As empresas concesslonárlas de servlgos públicos de
telecomunlcagòes, obrlgadas ao tráfego de slnals de televlsào e 
ràdio, póderào fazer a  exclusào do lucro liquido, para efelto da 
determlnagào do lucro real, limitada a olto décimos do valor que 
seria cobrado das emlssoras de ràdio e televlsào pelo tempo 
destinado à propaganda partldàrla gratuita e aos comunicados, 
Instrugòes e a outras requislgòes da Justlga Eleltoral, relativos 
às elelgoes.
Lei 9.430, de 27/12/96;
Lei 9.504/97, art, 99;
Decreto 3.786,10/04/01.



2.048.610.641 0,16 1,02 11,69

I

Sesión 
3. Incentivos 

Tributarios 
para 

Atraer IE
D

, Reducir 
Inequidad, M

ejorar 
C

om
petitividad, A

liviar D
esastres-,



QUADRO IX 
BENEFÍCIOS TRIBUTARIOS - DESCRIVO LEGAL 

IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA - RETIDO NA FONTE • IRRF
2002

Beneficio
Prazo

do
Beneficio

Valor
Estimado

<R$>

Participagao (%)

PIB
Recelta

Administrada IRRF

1. Programa de Desenvolvlmento Tecnológico 
Industrial (PDTI) e Programa de 
Desenvolvlmento Tecnológico Agropecuário 
(PDTA)
CRÉDITO de até 30%, no ano de 2002, do IRRF 
Incidente sobre os valores remetidos ou credltados a 
beneficiarlos residentes ou domiciliados no exterior, a 
título de royalties, de asslsténcla técnica ou científica e 
de servidos especializados previstos em contratos de 
transferèncla de tecnologia, averbados nos termos do 
Código da Proprledade Industrial.
Leí 8.661/93, art. 4o, V;
Leí 9.532/97, art. 2.°, 1 e § 2o e art. 5o;
Decreto 3.000/99.

2. Atlvldade Audiovisual
REDU^ÁO de 70% do Imposto devldo pelas 
Importancias pagas, credltadas, empregadas, 
remetidas ou entregues aos produtores, distribuidores 
ou Intermedlárlos no exterior, como rendimentos 
decorrentes da exploragao de obras audiovisuals 
estrangelras em todo territòrio nacional, ou por sua 
aqulslgào ou Importacelo a prego flxo, desde que 
Invlstam na co-produgao de obras audiovisuals 
cinematográficas brasllelras de produgáo 
Independente, em projetos previamente aprovados 
pelo Mlnlstérlo da Cultura.
Leí 8.685/93, art. 3o;
IN 56/94, art. T .
IN 62/95, art. 1°, 2o e 3o.

31-12-2013

Até o ano 
de 2003

12.000.000

7.000.000

3,0009

0,0005

0,0060

0,0035

0,0269

0,0157

Total 19.000.000 0,001 0,010 0,043
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QUADRO X
BENEFÍCIOS TRIBUTARIOS - DESCRIVO LEGAL 

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - OPERAQÒES INTERNAS
2002

Beneficio
Prazo

do
Beneficio

Valor
Estimado

(RS)

Particlpagáo (%)

PIB
Recelta 

Administrada IPI

1. Zona Franca de Manaus e Amazonia Ocldental

1.1ISENQÀO do Imposto para todas as mercadorlas 
produzldas na ZFM, quer se destlnem ao seu consumo 
Interno, quer à comerclallzagào em qualquer ponto do 
territòrio nacional, com excegao de armas e munlgóes, 
fumo, bebidas alcoóllcas, automóvels de passagelros, 
produtos de perfumarla e cosméticos.
D.L. 288/67, art. 9o, § Io;
Leí 8.387/91, art. I o.

1.2 EQUIVALÉNCIA a urna exportagào brasllelra para o 
estrangelro na exportagào de mercadorlas de orlgem 
nacional para consumo, ou Industrlallzagao na ZFM, ou 
reexportagào para o estrangelro, ou aínda para serem 
remetidas à Amazònla Ocldental.
D.L. 288/67, art. 4o;
D.L. 356/68, art. Io.

1.3 ISENpÁO do Imposto para os produtos elaborados 
com matérlas-prlmas agrícolas e extratfvas vegetáis 
de produgao regional, exclusive a de orlgem pecuárla, 
por estabeleclmentos localizados na Amazónla 
Ocldental.
D.L. 1.435/75. art. 6o.

2. Áreas de Uvre Comérclo - ÁLC 
Tabatlnga-AM, GuaJará-Mirlm-RÓ, Pacaralma e 
Bonfim-RR, Macapá/Santana-AP e Brasiléla e 
Cruzeiro do Sul-AC.
ISENQÀO do Imposto na entrada de produtos naclonals 
ou nacionalizados, quando destinados a consumo 
beneficlamento, estocagem ou Industrlallzagao com 
excegao de armas e munlgoes, veículos de passagelros, 
bebidas alcoóllcas, produtos de perfumarla e toucador, 
fumo e derivados.
Leí 7.965/89, art. 4o, art. 6o e art. 13;

Até 05/10/2013(2.511.232.475(0,1922

2.027.383.395P, 1551

>3 311,256

1.01431

0,3595

124,5100

483.849.08C 0.037C 0,2421 5,8495

Até 05/10/2013 23.900.000 0,0018 0,0120 0,2889
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Leí 8.210/91, art. 6o e art. 13;
Leí 8.256/91, art. 7°e art. 14;
Leí 8.387/91, art. 11. §2°;
Leí 8.857/94, art. 7o;
Leí 8.981/95, art. 108, art. 109 e art. 110.

3. Embarcagóes
3.1 ISENpÁO do Imposto para as embarcagóes, exceto 

as recreativas e as desportlvas.
D.L. 2.433/88, art. 17, § 2o;
D.L. 2.451/88, art. Io;
Leí 8.402/92, art. I o. XV.

3.2 ISENQÁO do Imposto para partes, pegas e componentes 
destinados ao reparo, revlsao e manutengao de 
aeronaves e embarcagóes.
Leí 8.032/90, art. 2°,II,J e art. 3o,
Leí 8.402/92, art. 1, IV.

4. Programa de Desenvolvimento Tecnológico 
Industrial (PDTI) e Programa de 
Desenvolvimento Tecnológico Agropecuárlo 
(PDTA)
ISEN£ÁO passa para á REDU£ÁO de 50% da
alíquota do Imposto Incidente sobre equlpamentos, 
•máquinas, aparelhos e Instrumentos, bem como os 
acessórlos, sobressalentes e ferramentas que acompanhem 
esses bens, destinados a pesquisa e ao desenvolvimento 
tecnológico.
Observado o dlrelto adquirido dos projetos 
aprovados ou protocolizados até 14/11/97,
Leí 8.661/93, art. 4o, II;
Leí 9.532/97, art. 43 e 76.______________________________

5. Microempresas e Empresas de Pequeño Porte
Pessoas Jurídicas e firmas Individuáis que se enquadrarem 
ao Sistema de Pagamento de Impostos e Constrlbulgóes 
das Microempresas e das empresas de pequeño 
porte-SIMPLES, quando contrlbulnte do Imposto sobre 
Produtos Industrializados terá a alíquota reduzlda a 0,5%. 
Leí 9.317/96, art. 5o c/c com o art. 23;
Leí 9.732, de 11/12/98;
Leí 9.779 de 19/01/99;
Leí 10.034, de 24/10/00.

6. Empreendimentos Industriáis - Setor Automobilistico-



Indeterminado

Indeterminado ■

Indeterminado

31/12/2010

27.104.931
20.364.14:

6.740.795 0,0005

1.500.0000,0001

1,0021
1,0016

0,0136
0,0102

0,0034

0,0008

0,3277
0,2462

0,0815

0,0181

166.380.351 3,0127

233.161.3230,0178

0,0832 2,0114

0,1166 2,8188

XIV 
Sem

inario 
R

egional de 
Política 

Fiscal
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Área de aturdo da ADÁ, ADENE e Centro-Oeste
Os empreendlmentos Industriáis Instalados ñas áreas de 
atuagào da Agènda de Desenvolvlmento da 
Amazonia - ADA, Agènda de Desenvolvlmento 
do Nordeste - ADENE e os Impreendlmentos Industriáis 
Instalados na regláo Centro-Oeste, exceto no Distrito Federal, 
farào Jus a crédito presumido de 32% do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI Incidente ñas saídas, do 
estabeleclmento Industrial, dos produtos classlficados ñas 
poslgóes 8702 a 8704 da Tabela do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - TIPI. O referido crédito presumido somente 
será usufluído pelos contrlbulntes cujos projetos hajam sido 
apresentados até 31 /10/1999 ao Mlnlstérlo do 
Desenvolvlmento, Indùstria e Comérclo Exterior, para flns de 
avallagáo, aprovagáo e acompanhamento.
Leí 9.826, de 23/08/99.

7. Automóvels destinados ao transporte autonámo de 
passagelros (TAXI)
ISENpÁO do imposto na aqulslgáo de automóvels 
destinados ao transporte autonómo de passagelros (TAXI).
Leí n 0 8.989, de 24/02/95;
Leln0 10.182 de 12/02/01.

8. Informática
a) REDLKpÁO DE 90% DO IMPOSTO para os bens de 

Informática e automagáo fabricados no País para empresas
que cumprlrem as exlgépclas para o gozo de beneficios.

b) ISENQÁO DO IMPOSTO para os bens de Informática 
e automagáo produzidos ñas reglóes de Influéncla da
ADA, da ADENE e da regláo Centro-Oeste.
Leí 8.248/91, art 4o;
Decreto 792/93, art. I o e parágr. Único;
Leí 10.176/2001, art. l.°e  11.

Total



31-12-2003

31-12-2009

18.981.351 0,0015

1.450.000.000 3,1110

0,0095 0,2295

0,7254 17,5297

Sesión 
3. Incentivos Tributarios para 

Atraer IED, Reducir Inequidad, M
ejorar Com

petitividad, Aliviar Desastres...



QUADRO XI 
BENEFICIOS TRIBUTARIOS - DESCRIBO LEGAL 

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS VINCULADO A IMPORTADO
2002

Prazo
do

Beneficio

Valor
Estimado

(R$) PIB
Receita 

Administrad

Participando (%)

la a
IPI-VInculado 
á Importando

até 05/10/2013 690.572

686.880.

969 0,

376 0,

1,0528

1,0526

0,3455

0,3436

10,6041

10,5474

3.692.593 D.0003 0,0018 0,0567

até 05/10/2013 3.145.645 0,0002 0,0016 0,0483

Beneficio

1. Zona Franca de Manaus e Amazónla Ocldental 
(Inclusive Bagagem)

1,1 ISEN£ÁO do imposto na entrada de mercadorlas na 
ZFM, destinadas a seu consumo Interno,
Industrializando em qualquer grau. Inclusive 
benetlclamento, agropecuárla, pesca. Instalando e a 
estocagem para reexportando, com excenáo de armas 
e munlnoes, fumo, bebidas alcoóllcas, automóvels de 
passageiros, produtos de perfumarla e cosméticos.
D.L. 288/67, art. 3o e seu § I o;
Leí 8.032/90, art. 4o;
Leí 8.387/91, art. Io;
Constltulndo Federal, ADCT, art. 40.

1.2 ISENCÁO do Imposto no caso de bagagem, até o 
limite de compras de USS 2.000, de viajantes 
procedentes da ZFM.
D.L. 2.434/88, art. I o, II. "c";
Leí 8.032/90, art. 2o, II, "d";
Constltulndo Federal, ADCT, art. 40.

2. Áreas de Uvre Comérclo - ALC
Tabatlnga-AM, GuaJará-MIrlm-RO, Pacaralma e 
Bonflm-RR, Macapá/Santana-AP, Braslléla e Cruzeiro 
do Sul-AC
ISEN^ÁO do Imposto na entrada de mercadorlas 
estrangelras, quando destinadas a consumo e venda 
Internos, benetlclamento de pescado, recursos 
mlnerals e matérlas-primas agrícolas ou florestals, 
agricultura e piscicultura, a turismo, a estocagem para 
exportando, para construnáo e reparos navals e para 
Internando como bagagem acompanhada, com 
excendo de armas e munlnoes, fumo, bebidas 
alcoóllcas, automóvels de passageiros, produtos de 
perfumarla e cosméticos.
Leí 7.965/89, art. 3o e art. 13;
Leí 8.210/91, art. 4o e art. 13;
Leí 8.256/91, art. 4o e art. 14
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Lei 8.387/91, art. 11 eseu§2°; 
Lei 8.857/94, art. 4°.

3. Máquinas e Equlpamentos 
3.1 Aquislgóes do CNPq

a)

b)

ISENQÁO do Imposto ñas Importares de 
máquinas, equlpamentos, aparelhos e Instrumentos, 
bem com suas partes e pegas de reposlgáo, 
destinados á pesquisa científica e tecnológica.
Leí 8.010/90, art. Io.
ISENQÁO do imposto para Importagoes 
realizadas por empresas estatals, autorizadas pelo 
CNPq.
Leí 8.032/90, art. 2o, I, "e".

Indeterminado

Embarcagóes
ISENQÁO do Imposto Incidente sobre partes, 
pegas e componentes destinados ao reparo, revisáo 
e manutengáo de aeronaves e embarcagóes.
Lei 8.032/90, art. 2o, ll,j e art. 3o;
Leí 8.402/92, art. I o, IV.

5. Lojas Francas
ISENQÁO ñas vendas de mercadorla estrangelra a 
passagelros de vlagens Internacional, contra 
pagamento em cheque de viagem ou moeda 
conversível, até o valor de US$ 500.
D.L. 1.455/76, art. 15;
D.L. 2.120/84, art. Io, § 2o, alinea "a";
Leí 8.032/90, art. 3o, I;
Leí 8.402/92, art. Io, IV;
Portarla MF n.° 204, de 22/08/96;
IN SRF 23/95, art. 1°, parágrafo único.____________

Indeterminado

Indeterminado

52.008.001
52.008.
47.520.1

100, 

000 0, 
0000,

4.488.000 00003

15.305.344 0,0012

100.161.9400,0077

1.0040
1.0040 
1,0036

0,0260
0,0260
0,0238

0,0022

0,0077

0,0501

0,7986
0,7986
0,7297

0,0689

0,2350

1,5380

6. Bagagem - Vía Aérea
ISENQÁO do Imposto relativo aos bens Integrantes 
de bagagem de viajante que se destine ao exterior ou 
dele proceda.
D.L. 2.120/84, art. Io, § 2o, "b”;
Leí 8.032/90, art. 2o, II, T;
Leí 8.402/92, art. Io, IV.

7. Programa de Desenv. Tecnológico Industrial 
(PDTI) e Programa de Desenv. Tecnológico

Indeterminado 208.277.381 0,0159 0,1042 3,1982

Indeterminado 1.500.000 0,0001 0,0008 0,0230

Sesión 
3. Incentivos Tributarios para 

Atraer IED, Reducir Inequidad, M
ejorar Com

petitividad, Aliviar D
esastres—



Agropecuário (PDTA)
ISENQÁO passou a Redugáo de 50% da
alíquota do Imposto Incidente sobre equlpamentos, 
máquinas, aparelhos e Instrumentos, bem como os 
acessórlos, sobressalentes e ferramentas que 
acompanhem esses bens, destinados a pesquisa e ao 
desenvolvlmento tecnológico.
Observado o dlrelto adquirido dos projetos 
aprovados ou protocolizados até 14/11/97.
Leí 8.661 /93, art. 4o, II e seu § 6o;
Decreto 949/93, art. 13, II e art. 16;
L el 9.532/97, art. 43 e 76.

8. Material Promocional
ISENQÁO do Imposto Incidente sobre a Importagáo 
de mercadorlas destinadas a consumo no recinto de 
congresso, felras, exposlgóes Internaclonals e 
eventos assemelhados, a título de promogáo ou 
degustagao, de montagem ou conservagáo de 
estandes, ou de demonstragáo de equlpamentos em 
exposlgao.
Leí 8.383/91, art. 70;
Portarla MF 137/95, art. Io.



Indeterminado 311.0480,0000

1.071.282.327 0,08

0,0002 0,0048

0,54 16,45

XIV 
Seminario 

Regional de 
Política 

Fiscal
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QUADRO XII 
BENEFÍCIOS TRIBUTARIOS - DESCRIQÀO LEGAL 

IMPOSTO SOBRE OPERATES FINANCEIRAS - IOF 
2002

Beneficio
Prazo
do

Beneficio

Valor
Estimado

(R$)

Partlclpapáo (%)

PIB
Recolta 

Administrada IOF

1. Programa de DesenvoMmento Tecnológico 
Industrial (PDTI) e Programa de DesenvoMmento 
Tecnóloglco Agropecuário (PDTA)
Redundo de 25% do Imposto Incidente sobre os 
valores remetidos ou credltados a beneficlárlos residentes 
ou domiciliados no exterior, a título de royalties, de 
asslsténcla técnica ou científica e de servlgos 
especializados previstos em contratos de transferencia de 
tecnología, averbados nos termos do Código da 
Proprledade Industrial.
Leí 8.661/93, art. 4o, V;
Decreto 949/93,art. 13, V;
Decreto 2.219/97, art. 17;
Leí 9.532/97, art. 59;
Decreto 3.000/99.

2; Operarpoes de crédito com fins habltacionals
ISENQÁO do Imposto a operando de crédito para fins 
habltacionals. Inclusive a destinada á infra-estrutura e 
saneamento básico.
Decreto-Lel n ° 2.407/88;
Decreto 2.219/97, art, 9 ,1.

3. Operatpóes crédito recursos Fundos Constitucional 
ISENQÁO do Imposto para a opergáo de crédito
com recursos dos Fundos Constitucional de Flnanclamento 
do Norte (FNO), do Nordeste (FNE), e do Centro-Oeste 
(FCO).
Leí 7.827/89, art. 8 o;
Decreto 2.219/97, art. 9 ° , III.

4. Operando de crédito aqulsl9 áo automóvel - TAXI 
ISENQÁO do Imposto na operagáo de crédito para a 
aqulslgáo de automóvel de passagelros, de fabrlcagao 
nacional.
Leí 8.383/91, art. 72;
Decreto 2.219/97, art, 9,VI.

Indeterminado 12.000.000 0,0009 0,00600,3133

Indeterminado 104.001.9780,0080 0,0520 2,7156

Indeterminado 36.743.616 0,0028 0,0184 0,9594

Indeterminado 3.214.6120,0002 0,0016 0,0839

Sesión 
3. Incentivos 

Tributarios 
para 

Atraer 
IE
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5. Desenvolvlmento Regional
5.1 Será concedida a Isengáo do Imposto aos empreendlmen- 

tos que se Implantarem, modernlzarem, ampllarem no Nor­
deste e que sejam considerados de Interesse para o de­
senvolvlmento desta regláo.
Leí 9.808/99, art. 4o, II.

5.2Será concedida a Isengáo do Imposto aos empreendlmen- 
tosquese Implantarem, modernlzarem, ampllarem na 
Amazonia e que se]am considerados de Interesse para o 
desenvolvlmento desta regláo.
Leí 9.808/99, art. 4o, II.



Até 31/12/2010 ni

155.960.20« 0,01 0,08 4,07

XIV 
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QUADRO XIII 
BENEFÍCIOS TRIBUTARIOS - DESCRIÇÂO LEGAL 

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - 
2002

ITR

Beneficio
Prazo

do
Beneficio

Valor
Estimado

(R$)

Particlpaçâo (%)

PIB
Recelta 

Administrada ITR

ITR - sao Isentos:
I - O Imóvel rural compreendldo em programa oficial 
de reforma agrària, caracterizado pelas 
autoridades competentes como assentamento, que, 
cumulativamente, atenda aos segulntes requisitos:
a) seja explorado por assoclaçâo ou cooperativa 

de produçâo;
b) a fraçâo Ideal por familia assentada nào 

ultrapasse os limites estabelecidos;
c) o assentado nào possua outro Imóvel.
II - O conjunto de Imóvels rurals de um mesmo proprietàrio, 
cuja àrea total observe o limite de 30,50 ou 100 ha, 
dependendo da locallzaçâo do Imóvel, desde que, 
cumulativamente, o proprietàrio:
a) o explore só ou com sua familia, admitida ajuda eventual 

de tercelros;
b) nào possua Imóvel urbano.
Leí 9.393/96, art. 3o, I e II.

Indeterminado 18.000.0003,0014 0,0090 6,8671

Total 18.000.0000,0014 0,0090 6,87
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QUADROXIV 
BENEFÍCIOS TRIBUTARIOS - DESCRIQÁO LEGAL 
CONTRIBUIDO SOCIAL PARA O PIS-PASEP 

2002

Beneficio
P razo 

do 
Beneficio

Valor
Estimado

(R$)

Participapáo (%)

PIB
Recelta

Administrada PIS-PASEP

1. Mlcroémpresas e Empresas de Pequeño Porte 
.Mlcroempresas
Alíquota zero para pessoas Jurídicas e firmas 
Individuáis que tlverem recelta bruta anual 
até RS 120.000,00.
Leí 9.317/96, art. 2o, 1 e art. 23,1;
IN SRF 74/96.
.Empresa de Pequeño Porte
Alíquota reduzlda para pessoas 

Jurídicas e firmas individuáis que tlverem recelta 
bruta anual superior a R$ 120.000,00 e Igual ou 
Inferior a R$ 600.000,00 
Lei 9.317/96, art. 2°,ll, art. 5o c/c 0 art. 23;
Leí 9.732, de 11/12/98;
Leí 9.779 de 19/01/99;
Leí 10.034, de 24/10/00.

2. Embarcafdes
Exclusdo da báse de cálculo da contribuido
da recelta auferlda pelos estalelros navals brasllelros 
ñas atlvidades de construgáo, conservagáo, 
modernlzagáo, conversáo ou reparo de embarcagóes 
pré-reglstradas ou registradas no Registro Especial 
Brasllelro - REB.
Leí 9.493, de 10/09/97, art. 9o.

Indeterminado

Indeterminado

277.439.228 

5.284.111

0,0212

0,0004

0,1388

0,0026

2,2914

0,0436

Total 282.723.339 0,0216 0,1414 2,3351
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QUADRO XV 
BENEFÍCIOS TRIBUTÁRIOS - DESCRIÇÂO LEGAL 

CONTRIBUIÇÀO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
2002

Beneficio
Prazo
do

Beneficio

Valor
Estimado

(R$)

Participaçâo (%)

PIB
Receita 

Administrada CSLL

1. Doagóes a Instituidos de Enslno e Pesquisa 
ABATIMIENTO, como despesa operaclonal, das 
doagóes efetuadas ás Instltulgóes de enslno e 
pesquisa cuja crlagáo tenha sido autorizada por Leí 
Federal e que preencham os requisitos dos Incisos
I e II do art.213 da CF.
Leí 9.249/95, art. 13, § 2o, II .

2. Doagóes a Entidades Clvls Sem Flns Lucrativos 
ABATIMENTO. como despesa operaclonal, das 
doagóes efetuadas ás entidades clvls sem flns 
lucrativos, devendo ser reconheclda de utilldade 
pública por ato formal de órgáo competente da Unláo. 
Leí 9.249/95, art. 13, § 2o, III.

3. Mlcroempresas e Empresas de Pequeño Porte
Pessoas Jurídicas e firmas Individuáis que se 
enquadrarem ao Sistema de Pagamento de Impostos e 
Constrlbulgóes das Mlcroempresas e das empresas de 
pequeño porte-SIMPLES.
Leí 9.317/96, art. 2°,l, art. 5o c/c o art. 23;
Leí 9.732, de 11/12/98;
Leí 9.779 de 19/01/99;
Leí 10.034, de 24/10/00.

Indeterminado 244.676 0,0000 0,0000 0,0025

Indeterminado 2.765.261 0,0002 0,0000 0,0279

Indeterminado 546.104.169 0,0418 0,00005,5051

Total 549.114.106 0,0420 0,0000 5,5355
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QUADRO XVI 
BENEFÍCIOS TRIBUTARIOS - DESCRIVO LEGAL 

CONTRIBUIDO PARA FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
2002

Prazo Valor Participando (%)
Beneficio do

Beneficio
Estimado

<R$) PIB
Receita

Administrada COFINS

1. Microempresas e Empresas de Pequeño Porte
Mlcroempresas - Alíquota reduzlda a 1,8% para as 
empresas com faturamento de até R$ 60.000,00 e 
alíquota de 2 % para as empresas com faturamento 
superior a R$ 60.000,00 até R$ 120.000,00.
Empresas de Pequeño Porte - Alíquota de 2% para as 
empresas com faturamento superior a R$ 120.000,00 até 
R$ 1.200.000,00.
Leí 9.317/96, art, 5o c/c com 0 art. 23;
Leí 9.732, de 11/12/98;
Leí 9.779 de 19/01/99;
Leí 10.034, de 24/10/00.

Indeterminado 1.157.622.253 0,0886 0,5791 2,3539

2. Embarcandes
Exclusdo da base de cálculo da contribuido
da recelta auferlda pelos estalelros navals brasllelros 
ñas atlvldades de construido, conservando, 
modernizando, conversao ou reparo de embarcandes 
pré-reglstradas ou registradas no Registro Especial 
Brasllelro - REB.
Leí 9.493, de 10/09/97, art. 9o.

Indeterminado 24.388.207 0,0019 0,0122 0,0496

Total 1.182.010.460 0,09 0,59 2,40
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QUADRO XVII 
BENEFÍCIOS TRIBUTARIOS - DESCRIQÁO LEGAL 

ADICIONAL AO FRETE PARA RENOVADO DA MARINHA MERCANTE - AFRMM
2002

Prazo Valor Particlpagáo (%)
Beneficio do

Beneficio
Estimado

<R$> PIB
Receita

Administrada AFRMM

1. ISENQÓES diversas: Indeterminado 119.229.651 0,0091 0,0596 19,53

1.1 Bagagem; 9.716.006 0,0007 0,0049 1,59
1.2 Embarcagáo de até 500 TPB; 22.942.668 0,0018 0,0115 3,76
1.3 Embarcagóes de Apolo; 3.584.627 0,0003 0,0018 0,59
1.4 Doagóes; 1.954.894 0,0001 0,0010 0,32
1.5 Zona Franca de Manaus; 76.907.180 0,0059 0,0385 12,60
1.6 Lo]a Franca; 1.914.711 0,0001 0,001 C 0,31
1.7 Pesquisas Científicas.

D.L. 2.404/87. art. 5o, 1 a V; 
Decreto 97.945/89, art. 2o; 
Leí 8.010/90, art. 1°, § 2o; 

Decreto 429/92, art. 2o.

2.209.566 0,0002 0,0011 0,36

2. Desenvolvlmento Regional 98.857.085 0,0076 0,0495 16,19
2.1 ISENQÁO do Imposto sobre as mercadorlas 

cu|a orlgem ou cujo destino final seja porto 
localizado na regido norte ou nordeste do país. 
Leí n° 9.432/97, art. 17.

Até Jan/2007 98.857.085 0,0076 0,0495 16,19

Total 218.086.736 0,0167 0,1091 35,72
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